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ANEXOS 

 

QUADRO DE CASOS 1 

 

1. Quadro no direito americano 

 

Correção legislativa de decisões da Suprema Corte via emenda constitucional 

 

 
Temas 

abordados 
 

 
Referência da 

decisão judicial 
“corrigida” 

 

 
Síntese dos fatos 

 
Correção legislativa 

Competência do 
Poder Judiciário 

Chisholm v. 

Georgia 

 2 U.S. (2 Dull.) 419 

(1793) 

A Suprema Corte 
decidiu que o 
artigo III da 
Constituição dos 
Estados Unidos 
autorizava ações 
contra um Estado 
por cidadãos de 
outro Estado. 
 

11ª emenda2 
 

O Poder Judiciário 
dos Estados Unidos 
não poderá se 
estender a qualquer 
demanda baseada na 
lei ou na eqüidade, 
iniciada ou 
processada contra um 
dos estados por 
cidadãos de outro 
estado, ou por 
cidadãos ou sujeitos 
de qualquer Estado 
estrangeiro.  

Direito ao 
devido processo 

legal e à 
igualdade 

Dred Scott v. 

Sandford 

 60 U.S. 393 (1856) 

 

A Suprema Corte 
declarou 
inconstitucional o 
Compromisso do 
Missouri, bem 
como considerou 
que os escravos 
eram propriedade, 

14ª Emenda3 
 

1. Todas as pessoas 
nascidas ou 
naturalizadas nos 
Estados Unidos, e 
sujeitas a sua 
jurisdição, são 

                                                 
1  Quadro por nós elaborado. 
2 Amendment 11 - Judicial Limits. (Ratificada em 2/7/1795).The Judicial power of the United 
States shall not be construed to extend to any suit in law or equity, commenced or prosecuted 
against one of the United States by Citizens of another State, or by Citizens or Subjects of any 
Foreign State. (Tradução aproximada) 
3 Amendment 14 - Citizenship Rights. (Ratificada em 7/9/1868). 1. All persons born or naturalized 
in the United States, and subject to the jurisdiction thereof, are citizens of the United States and of 
the State wherein they reside. No State shall make or enforce any law which shall abridge the 
privileges or immunities of citizens of the United States; nor shall any State deprive any person of 
life, liberty, or property, without due process of law; nor deny to any person within its jurisdiction 
the equal protection of the laws. (Tradução aproximada do inciso 1º) 
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não cidadãos. A 
Corte declarou 
que ninguém 
além dos 
cidadãos dos 
Estados Unidos 
teria legitimidade 
para demandar 
em juízo federal, 
e que só o 
Congresso pode 
conferir cidadania 
nacional. 
Portanto, 
nenhuma pessoa 
descendente de 
escravo 
americano 
poderia ser 
cidadão.  

 

cidadãos dos Estados 
Unidos e do estado 
onde tiver residência. 
Nenhum estado 
poderá fazer ou 
executar leis 
restringindo os 
privilégios ou as 
imunidades dos 
cidadãos dos Estados 
Unidos; nem poderá 
privar qualquer 
pessoa de sua vida, 
liberdade, ou bens 
sem processo legal, 
ou negar a qualquer 
pessoa sob sua 
jurisdição a igual 
proteção das leis.  

Competência 
federal para 
cobrança de 

tributo 

Pollock v. Farmer´s 

Loan & Trust Co. 

 157 U.S. 429 

(1895) 

A Suprema Corte 
declarou 
inconstitucional o 
imposto de renda 
federal.  
 

16ª Emenda 4 

 
O Congresso terá 
competência para 
lançar e arrecadar 
impostos sobre a 
renda seja qual for a 
proveniência desta, 
sem distribuí-los entre 
os diversos Estados 
ou levar em conta 
qualquer 
recenseamento ou 
enumeração.  

Direito de voto 
para as 

mulheres 

Minor v. 

Happersett, 88 U.S. 

162 (1874)  

 

A Suprema Corte 
decidiu que as 
mulheres eram 
cidadãs dos 
Estados Unidos, 
mas excluí-las de 
votar era 
constitucional 
porque o direito 
de voto não era 
um privilégio ou 

19ª Emenda 5 
 

1. O direito de voto 
dos cidadãos dos 
Estados Unidos não 
será negado ou 
cerceado em nenhum 
Estado em razão do 
sexo.  

                                                 
4 Amendment 16 - Status of Income Tax Clarified. (Ratificada em 2/3/1913).The Congress shall 
have power to lay and collect taxes on incomes, from whatever source derived, without 
apportionment among the several States, and without regard to any census or enumeration. 
(Tradução aproximada) 
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imunidade de 
cidadania dos 
Estados Unidos. 

 
Direito de voto 
para todos os 

cidadãos 
maiores de 

dezoito anos 

Oregon v. Mitchell, 

400 U.S. 112 (1970) 

A Suprema Corte 
decidiu que a 
exigência de 
idade mínima de 
18 anos é válida 
para as eleições 
federais, mas 
inválida para as 
eleições 
estaduais. 
 

26ª Emenda6 

1. O direito de voto 
dos cidadãos dos 
Estados Unidos, de 
dezoito anos de idade 
ou mais, não será 
negado ou cerceado 
pelos Estados Unidos 
ou por qualquer dos 
Estados, por motivo 
de idade. 
2. O Congresso terá 
competência para, 
mediante legislação 
adequada, executar 
este artigo. 

 

                                                                                                                                      
5 Amendment 19 - Women's Suffrage. (Ratificada em 8/18/1920).The right of citizens of the 
United States to vote shall not be denied or abridged by the United States or by any State on 
account of sex. Congress shall have power to enforce this article by appropriate legislation. 
(Tradução aproximada) 
6 Amendment 26 - Voting Age Set to 18 Years. (Ratificada em 7/1/1971). 1. The right of citizens 
of the United States, who are eighteen years of age or older, to vote shall not be denied or abridged 
by the United States or by any State on account of age. 2. The Congress shall have power to 
enforce this article by appropriate legislation. (Tradução aproximada) 
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2. Quadro no direito brasileiro 

 

Correção legislativa de decisões do Supremo Tribunal Federal via emenda 

constitucional 

 

 
Temas 

abordados 
 

 
Referência da 

decisão 
judicial 

“corrigida” 
 

 
Síntese dos fatos 

 

 
Correção 

Legislativa 

Contribuição para 
o custeio de 
iluminação 

pública 
 

RE 233.332 7 
 

Julgado em 
10/03/1999 

Algumas iniciativas de 
leis municipais, as quais 
pretendiam cobrar o 
tributo por meio de taxa, 
foram reiteradamente 
consideradas 
inconstitucionais pelo 
STF, que chegou a fixar 
seu entendimento por 
meio de súmula. Como 
reação, o Legislativo 
promulgou a EC 39 que 
instituiu a contribuição 
para o custeio de 
iluminação pública 
(Cosip). 
 
 

EC 39/02 8 
 

Ratificada em 
19/12/2002 

 

Criação, fusão, 
incorporação e 

desmembramento 
de Municípios 

 

ADIo 3682 
 

Julgado em 
09/05/2007 

Após julgamento da ação 
direta de 
inconstitucionalidade por 
omissão ajuizada pela 
Assembléia Legislativa do 
Estado de Mato Grosso 
em 2008, foi concedido 
prazo para o Congresso 
legislar a respeito. Esse o 
fez por meio da EC 57/08. 
 

EC 57/08 9 
 

Ratificada em 
18/12/2008 

 

                                                 
7  Cabe ressaltar que esse recurso não foi o único julgado pelo STF a motivar a correção legislativa 
via emenda constitucional. 
8 Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das 
respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, 
I e III. Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de 
consumo de energia elétrica. 
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Recomposição das 
Câmaras 

Municipais 
 

 

 

RE 197.917 
 

Julgado em 
06/06/2002 

O STF em sede de recurso 
extraordinário considerou 
desproporcional o número 
de vereadores em relação 
ao de habitantes no 
município de Mira Flores, 
interior de São Paulo. A 
decisão suscitou intenso 
debate no Poder 
Legislativo, que decidiu 
estabelecer via emenda 
constitucional novo texto 
que dirimisse a 
controvérsia.  
 

EC 58/09 10 

 

Ratificada em 
23/09/2009 

Exigência de 
diploma de 

jornalismo para o 
exercício 

profissional 
 

 

 

RE 511.961 
SP 

 
Julgado em 
17/06/2009 

O STF em sede de recurso 
extraordinário julgou 
inconstitucional o artigo 
4º do Decreto-Lei 972 
editado em 1969 pelos 
Ministros da Marinha, 
Exército e Aeronáutica. 
Desta forma, a exigência 
de diploma de jornalismo 
para o exercício 
profissional passa a exigir 
emenda constitucional e já 
vem mobilizando diversos 
parlamentares. Neste 
momento tramitam no 
Congresso três propostas 
de emenda cujo intuito é 
passar a exigir o diploma 
para o exercício da 
profissão de jornalista. 

PEC 386/09 11 
 

 

                                                                                                                                      
9 Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte: 
Art. 96. Ficam convalidados os atos de criação, fusão, incorporação e desmembramento de 
Municípios, cuja lei tenha sido publicada até 31 de dezembro de 2006, atendidos os requisitos 
estabelecidos na legislação do respectivo Estado à época de sua criação. 
10  Altera a redação do inciso IV do caput do art. 29 e do art. 29-A da Constituição Federal, 
tratando das disposições relativas à recomposição das Câmaras Municipais. 
11 Art. 220-A. “O exercício da profissão de jornalista é privativo do portador de diploma de curso 
superior de comunicação social, com habilitação em jornalismo, expedido por curso reconhecido 
pelo Ministério da Educação”. Ou  Parágrafo 1º do art. 220. “Nenhuma lei conterá dispositivo que 
possa constituir embaraço à plena liberdade, observada a necessidade de diploma de curso superior 
de jornalismo, devidamente registrado nos órgãos competentes para o exercício da profissão”. Há 
distintas propostas de redações de emendas constitucionais para a volta da exigência do diploma 
de jornalismo em trâmite no Congresso, conforme o respectivo sítio oficial da Câmara dos 
Deputados:  
http://www.camara.gov.br/internet/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=441295 (Acesso em 21/03/2010) 
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